
Governo estuda compensação 
para trabalhadores demitidos 

Dilatação do prazo do 
seguro-desemprego pode vir 
por medida provisória, com 
mudança na lei trabalhista 

VÂNIA CRISTINO  

B RASÍLIA — O governo está 
estudando a adoção de me-
didas compensatórias, na 

área do mercado de trabalho, ao 
pacote de ajuste fiscal, anunciado 
na quarta-feira. A principal medi-
da em estudo visa a ampliação do 
seguro-desemprego para os traba-
lhadores que foram demitidos. A 
decisão do governo poderá ser 
anunciada na próxima semana, 
via medida provisória, com as pro-
postas de mudança na legislação 
trabalhista, que deverão ser enca-
minhadas ao Congresso. 

A proposta de alteração na legis-
lação do seguro-desemprego não é 
nova. Ela está em estudo, no Minis-
tério do Trabalho, há algum tem-
po-. No cronograma original, o gru-
po de trabalho teria prazo até de-
zembro para concluir a proposta, 
que seria submeti-
da à aprovação do 
Conselho Delibera-
tivo do Fundo de 
Amparo ao Traba-
lhador (Codefat). 
Só então, o gover-
no encaminharia a 
proposta, na for-
ma de projeto de 
lei, ao Congresso 
Nacional. "Este 
cronograma será antecipado", ga-
rantiu uma fonte do governo. 

O seguro-desemprego é um bene-
fício pago, a fundo perdido, com o 
dinheiro do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). Pela lei em vi-
gor, tem direito a três parcelas do 
seguro-desemprego o trabalhador 
do mercado formal (com carteira 
assinada) que conseguir compro-
var vínculo empregatício entre 6 e 
11 meses nos últimos 36 meses que 
antecederem a sua demissão. O nú- 

mero de, parcelas sobe para quatro, 
se o trabalhador conseguir compro-
var que trabalhou 12 a 23 meses 
nos últimos três anos. Acima de 24 
meses de trabalho nos últimos 36 
meses, o número de parcelas sobe 
para cinco. 

O valor mínimo de cada parcela 
corresponde ao salário mínimo 
(R$ 130,00) e o máximo, a R$ 
243,24.0 Codefat pode, sem neces-
sidade de mudar a lei, aprovar um 
adicional de até mais duas parce-
las, dependendo da disponibilida-
de financeira do FAT. Isso já foi fei-
to este ano, por exemplo, para os 
trabalhadores demitidos das re-
giões metropolitanas, onde o índi-
ce de desemprego é maior e para os 
trabalhadores da região nordeste, 
atingidos pela seca. Todos recebe-
ram uma parcela a mais. 

Sem o amparo da lei, o Codefat 
não pode, por exemplo, aprovar a 
proposta que pretendia estender a 
cobertura do seguro-desemprego 
para os pequenos agricultores ru-
rais' do Nordeste. Também não 
houve cobertura legal para dar um 
tratamento diferenciado para o tra- 

balhador demitido 
em idade superior 
a 45 anos, que fica 
mais tempo desem- 
pregado. 

Fora o seguro- 
desemprego, ainda 
em análise, o gover- 
no deverá concluir 
para encaminhar 
ao Congresso Na-

- cional as propostas 
já anunciadas pelo ministro do Tra-
balho, Edward Amadeo. Mediante 
emenda constitucional, o governo 
quer acabar com a unicidade sindi-
cal, a contribuição compulsória e o 
poder normativo da Justiça do Tra-
balho. No pacote da legislação tra-
balhista também poderá entrar o 
projeto de lei que permitirá a sus-
pensão temporária do contrato de 
trabalho para evitar a demissão 
dos trabalhadores em período de 
crise. 
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